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APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
JULGAMENTO.  ABSOLVIÇÃO.  TESE  DE
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  ACOLHIDA.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  APELO.
DECISÃO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA À
PROVA DOS AUTOS.  DUAS VERSÕES SOBRE
O  FATO.  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
SOBERANIA  DO  JULGAMENTO.
CONDENAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
VEREDICTO POPULAR. APELO DESPROVIDO.

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos, já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Criminal manejada pelo  Representante

do Ministério Público  a quo face a decisão do Sinédrio Popular que,  por

maioria, acolheu a tese defensiva de negativa de autoria, absolvendo o réu

Ronaldo Veras de Freitas das sanções penais do  artigo 121, “caput” c/c

artigo 14, II e artigo 304 c/c artigo 69 do Código Penal.

Em suas razões recursais de fls.  182/184, o Representante do

Ministério  Público  a quo pugnou pela anulação do julgamento do Conselho

Popular  e  submissão  do  Apelado  a  novo  julgamento,  considerando  que  a

decisão foi manifestamente contrária à prova colhida nos autos.

Contra-arrazoando  (fls.  205/209),  o  Apelado  pugnou  pela

manutenção in totum da sentença vergastada. 

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 220/224,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de  Ronaldo Veras de Freitas  dando-o como incurso

nas sanções penais do  artigo 121,  “caput” c/c artigo 14, II  e artigo 304,

todos do Código Penal, por, no dia 22 de junho2011, ter tentado subtrair a

vida da vítima João Gomes da Silva, conhecido como “João Guarda”.

Desembargador João Benedito da Silva
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Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

pronunciá-lo  nos  mesmos  termos  ofertados  na  denúncia  (fls.  141/144),

submetendo-o  ao julgamento  perante  o  Sinédrio  Popular  que,  por  sua vez,

acolheu a tese defensiva de negativa de autoria (fl. 159), motivo pelo qual a

Presidente do Tribunal do Júri prolatou sentença absolutória às fls. 161/162.

Irresignado, o Representante do Ministério Público a quo pugnou

pela anulação do julgamento do Conselho Popular e submissão do Apelado a

novo julgamento, considerando que a decisão foi manifestamente contrária

à prova colhida nos autos.

O  ofendido  João  Gomes  da  Silva,  conhecido  como  “João

Guarda”, afirmou:

Que no dia 22/06/2011, por volta das 18:40h, estava
na farmácia Frei  Damião, localizada no centro desta
cidade, quando um veículo corsa Sedan, cor branca,
quatro portas, saiu da rua ao lado da farmácia com os
dois  vidros  da  frente  levantados  e  os  dois  vidros
traseiros em meia altura; que afirma o declarante que
o  veículo  parou  na  sua  frente,  momento  em que  o
declarante viu a pessoa de Ronaldo “de Fiinho”, o qual
apontou uma espingarda calibre 12 para o declarante
e  efetuou  um disparo;  que  afirma o  declarante  que
escapou  do  disparo  e  nesse  momento  correu  para
dentro da farmácia,  sendo que Ronaldo “de Fiinho”,
efetuou outro disparo com a mesma arma, porém, não
atingiu ninguém; que afirma o declarante que Ronaldo
“de Fiinho” estava no banco traseiro do carro e havia
mais duas pessoas nos bancos de frente do carro, não
sabendo  o  declarante  identificar  quem  eram;  que
afirma o declarante que após o disparo o veículo corsa
saiu do local; que afirma o declarante que procurou a
polícia  local  e  comunicou  o  fato;  que  afirma  o
declarante que no ano de 2008 Ronaldo “de Fiinho”
atirou contra o declarante; que afirma o declarante que
não sabe o motivo pelo qual Ronaldo “de Fiinho” vem
atentando contra a vida do declarante. (fl. 09).

Perante a autoridade judicial, ratificou:

Desembargador João Benedito da Silva
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Que  confirma  as  declarações  prestadas  em  sede
inquisitorial  à  fl.  09;  que  confirma  que  era  ele  que
estava no banco de trás com a espingarda; que foram
02 disparos no total; que não estava armado no dia;
que  o  dono  da  farmácia  e  “branco  de  pretinho”
estavam  no  local;  que  acredita  que  o  motivo  foi  o
mesmo que o fez atirar nele em 2008, qual seja, o fato
deles  terem  atirado  em  Fladevar,  conhecido  como
“Vazim”, e Arnaldo, e esses dois teriam denunciado e
que  receberam  uma  intimação  verbal  para  prestar
depoimento, tendo ele os alertado; que o réu sabendo
disso  começou  a  perseguição;  que  a  espingarda  já
vinha apontada, que o vidro já vinha baixo […] que a
pessoa que efetuou o disparo estava de cara limpa,
sem  usar  nenhuma  máscara;  que  reconhece  o
acusado presente como sendo aquele que atirou em
sua direção com uma espingarda (mídia digital de fl.
62)

A testemunha  Edivan Guedes de Araújo,  confirmou, em Juízo

(mídia digital de fl.  62), o depoimento prestado em sede inquisitorial,  ora “in

verbis”:

Afirma o comunicante que no dia 22/06/11, por volta
das  18:40h  estava  na  calçada  da  sua  farmácia
conversando com a pessoa de João Guarda e “Branco
de Pretinho”, momento em que parou um carro de cor
branca,  provavelmente  um  corsa  e  efetuaram  dois
disparos de arma de fogo; que afirma o depoente que
pelo tamanho da marca que ficou na parede, a arma
usada  foi  provavelmente  uma espingarda  tipo  doze;
que afirma o depoente que não chegou a ver quem
efetuou  os  disparos;  que  afirma  o  depoente  que
ninguém ficou lesionado em decorrência dos disparos;
que afirma o depoente que João Guarda afirmou para
depoente que “essa encrenca é com os Veras”;  que
afirma o depoente que João Guarda disse que havia
três pessoas no carro, porém, só conheceu a pessoa
de  Ronaldo  Veras;  que  afirma  o  depoente  que  o
pessoal não comenta o fato. (fl. 10).

O  Policial  Militar Afonso  da  Nóbrega,  no  auto  de  prisão  em

flagrante, descreveu o ocorrido do seguinte modo:

Desembargador João Benedito da Silva
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Afirma o depoente que tomou conhecimento através
da vítima João guarda; que o mesmo tinha sofrido um
atentado;  que  afirma  o  depoente  que  João  Guarda
afirmou que três homens estavam num veículo corsa,
cor  branca,  sendo  que  um  elemento  efetuou  dois
disparos  de  arma,  calibre  doze,  contra  o  Sr.  João
Guarda;  afirma  o  depoente  que  o  Sr.  João  Guarda
abaixou-se  ao  perceber  que  ia  ser  alvejado,  sendo
assim,  não  foi  atingido;  que  afirma o  depoente  que
João Guarda desconfia que os autores do fato foram
Ronaldo e Naldinho de “Fiinho Veras”;  que afirma o
depoente que Edivan e Hermengildo estavam no local,
porém não foram atingidos; que afirma o depoente que
o  fato  ocorreu  em  frente  a  Farmácia  Frei  Damião,
nesta cidade de Brejo dos Santos/PB;  que afirma o
depoente  que  tem  conhecimento  que  existe  uma
inimizade entre João Guarda e os suspeitos Ronaldo e
Naldinho de Fiinho Veras. (fl. 11)

Em sede judicial (mídia digital de fl. 62), ratificou que a vítima teria

afirmado que seria o réu o autor dos disparos contra a sua pessoa.

A testemunha José Antônio de Souza afirmou:

Que no dia 22/06/2011,  por volta das 18h40, estava
em companhia de sua esposa Livanilda, na residência
do Vereador conhecido por “Noinha”, que fica vizinho a
Farmácia de Edivan Guedes e quando conversavam
dentro de casa, escutou um estrondo parecido com um
tiro de arma de grosso calibre; que naquele instante a
proprietária da casa fechou a porta; que cerca de vinte
minutos após o estrondo, saíram para fora e tomaram
conhecimento de que aquele estrondo havia realmente
sido um disparo de arma de fogo desferido contra a
pessoa de João gomes da Silva, conhecido por “João
Guarda”,  porém,  conforme ficou  sabendo,  o  disparo
não atingiu qualquer pessoa;  que afirma o depoente
que até a presenta data não ouviu comentários com
referência a autoria do atentado; que o declarante não
ouviu  comentários  com  referência  ao  autor  do
atentado  e  muito  menos  que  veio  de  transporte  foi
utilizado pelo mesmo; que ouviu comentário de que o
Sr.  João  guarda  possui  inimizades,  não  sabendo
informar  nomes  dos  possíveis  inimigos  deste;  que
ouviu  dizer  que  João  Guarda  já  sofreu  outros
atentados, não sabendo por parte de quem. (fl. 18)

Desembargador João Benedito da Silva
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A referida testemunha, em sede judicial (mídia digital de fl. 62),

apenas afirmou ter ouvido os disparos mas não viu o acusado no local, não

trazendo  aos  autos  nenhum  esclarecimento  importante  para  o  deslinde  da

causa.

O mesmo foi dito pela testemunha Livanilda Luiz de Sousa na

esfera policial (fl. 20) e judicial (fl. 62).

O réu  Ronaldo Veras de Freitas, quando de seu interrogatório

policial, negou a autoria delitiva:

Que  afirma  o  interrogado  que  nega  todas  as
acusações  que  lhe  são  imputadas,  quanto  a  ter
qualquer  participação  na  tentativa  de  homicídio  em
que  foi  vítima  João  Gomes  da  Silva,  vulgo  “João
Guarda”, fato ocorrido no dia 22/06/2011, por volta das
18:40h, em frente a farmácia Frei Damião, localizada
no centro da cidade de Brejo dos Santos/PB; que a
informa  que  faz  algum  tempo  que  vive  fora  dessa
região, e que chegou nessa cidade no dia 23/06/2011,
a tarde, portanto, um dia após o fato investigado; que
chegou  nessa  cidade  no  dia  23/06/2011,  em
companhia  do  seu  irmão  Reginaldo  Veras,  vulgo
“Naldinho”,  pois  pretendiam  resolver  a  questão  da
herança e inclusive levar  a sua mãe,  a Sra.  Clezite
Guedes de Freitas, embora desta cidade; que naquele
dia  23/06/2011,  quando  estava  com  seu  irmão
Naldinho  Veras  num  corsa  sedan  banco,  ano
2004/2005, cuja placa não sabe informar os dados, no
posto  do  seu  primo  Juvenal  veras,  quando  foi
abordado por policiais militares e preso por força de
mandado de prisão; que pediu a sua mãe para vender
o  carro  para  poder  juntar  dinheiro  para  pagar  o
advogado;  que  afirma  com  certeza  que  seu  carro,
referido acima, não esteve no episódio da tentativa de
homicídio no dia 22/06;2011; que inclusive não esteve
em companhia de duas pessoas não conhecidas, pois
estava apenas com seu irmão Naldinho; que acredita
que João Guarda esta fazendo acusação infundada,
pois  pretende  ver  o  interrogado  preso  a  qualquer
custo; que João Guarda tem raiva de sua família, bem
como, especificamente, não gosta dele interrogado e
do  seu  irmão  Naldinho  Veras;  que,  inclusive,  numa

Desembargador João Benedito da Silva
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certa ocasião sofreu um atentado praticado por João
Guarda e, na ocasião, reagiu e tanto ele interrogado,
quanto João Guarda, saíram feridos, tendo respondido
o processo como acusado e acabou sendo absolvido;
que também informa que o autor do homicídio em que
foi vítima o seu pai Rafael Veras, vulgo “Fiinho Veras”,
foi João Guarda, que mandou João Paulo e Francisco
Félix  executarem;  que  João Paulo  é  irmão de João
Guarda e Francisco Feliz  é primo;  que seus irmãos
Rafael Veras, Reginaldo Veras e João Veras Sobrinho
também  moram  fora  dessa  região,  também  são
ameaçados de morte por João Guarda […] (fls. 13/14).

Em seu interrogatório judicial (mídia digital de fl. 62) manteve a

negativa de autoria do crime, afirmando que, em outras oportunidade, ambos

teriam efetuado disparos de arma de fogo um contra o outro. Disse, ainda, que

a vítima “João Guarda” lhe atribui a prática de tudo o que acontece contra ele e

que ela é acusada de diversos homicídios em Brejo Santo/PB, motivo pelo qual

as testemunhas possuem medo dela e de sua família. Aludiu, assim, que está

sendo incriminado, tão somente, em face da inimizade que tem com o acusado,

em decorrência das brigas familiares conhecidas na região.

A par de todo o contexto probatório documental e testemunhal,

esse produzido sob o crivo de contraditório, há de se sublinhar ser cediço que,

para que se decida pela nulidade de uma decisão do Tribunal Popular do Júri,

sob o  argumento  de ser  esta  manifestamente  contrária  à  prova dos autos,

necessário se faz que o conjunto probatório contido nos autos estabeleça, de

forma  irrefutável,  a  necessidade  de  decisão  diametralmente  oposta  à

inicialmente exarada.

Porém, da análise das provas colhidas,  pode-se afirmar que a

decisão proferida pelo Conselho de Sentença, ao acolher a tese da defesa, não

se desvencilhou do acervo probatório contido nos autos, tendo o Tribunal do

Júri,  com  respaldo  no  princípio  constitucional  da  soberania  dos  veredictos

(artigo  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea  “c”,  da  Constituição  Federal),  decidido  da

forma que lhe pareceu mais justa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Afinal,  não  seria  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os

elementos de convicção colhidos na instrução que autorizariam a cassação do

julgamento,  pois  é  lícito  ao  Tribunal  do  Júri  optar  por  uma  das  versões

verossímeis dos autos, o que se observa, claramente, no caso em epígrafe, já

que a  versão acolhida  pelo  Sinédrio  Popular  tem reflexo direto  nas provas

produzidas durante todo o procedimento escalonado do júri.

Ora, duas eram as versões sobre o ocorrido:

A da Acusação, pugnando pela condenação do réu haja vista ter

a vítima o reconhecido como autor do crime.

A da  Defesa,  a  qual  levantou  a  tese  de  negativa  de  autoria,

considerando a inimizade existente entre as partes e suas famílias.

Portanto, se o Júri opta por uma das versões que razoavelmente

se  pode  concluir  da  análise  das  provas,  considerando,  ademais,  ser  de

conhecimento  nacional  as  intrigas  familiares  entre  os  Suassuna,  Veras,  os

Oliveira de Catolé do Rocha/PB (Mesquita Batista) e os Oliveira de São Paulo

(Alves Mesquita), não pode o Tribunal ad quem cassar tal decisão sob pena de

afronta  ao  Princípio  Constitucional  da  Soberania  do  Tribunal  Popular,

inexistindo, assim, a ofensa descrita ao artigo 593, III, alínea “d” do Estatuto

Penal Adjetivo.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo. 

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


